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..ESTADO DO CEARÁ
SECRETARIA DA FAZENDA

Contên~;osoAdm;n;strat;vo-trib'utár;o
Con~elho rie ReclJ~o~ TrihlJfRrio~
1~:Câmara de Julgamento

ResoluçãQ N° S SI [Ob
Sessão: 171á Ordinflria dA 18 dA outubro dA 200ft
tJrocesso ae Kecurso NV

: 1/010212005
Auto de Infração N°: 1/200415491
Recorrente: Araouã Comercial S/A e Célula de Julaamento de 1a Instância

F. ~

Recorrido: Ambos
Relatora: FArnanda-Ror.ha Alves do Nascimento

EMENTA: ICMS - EMISSÃO DE DOCUMENTO
FISCAL POR MEIO DIVE.RSO. QUANDO
OBRIGADO A SUA EMISSÃO EM SISTEMÁ PED ..•.
Autuação Parcial Procedente, tendo em vista o
reenquadramento da multa aplicada, por inexistência
de penalidade específica, à época da infração.
Infringência ao artigo 2ó da lei nO 13.08212000.
Penalidade prevista no artigo 123, VIII, "d" da lei
12.67ú/96, em sua redéil'çãoorlglnána. Recursos oficial
e voluntário conhecidos e não providos. Decisão
unamme, ae acorao com o JUlgamentosingular e o
parecer da douta PGE.

RELATÓRIO

Consta do Auto de Infração, lavrado contra ARAPUA COMERCIAL S/A,
que a empresa emitiu aocumemo riscai por meio OIverso,quanao oongaao a
sua emissão por Sistema Eletrônico de Processamento de Dados, no exercício
de 2002.

Base de Cálculo: 2.222.304,70

Arapuá Comercial SIA

Multa: R$111.115,23
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Processo n01l0102j2005
AI n<11/200415491

Rda.tora: PP:rnanda Rnrha A Nmwim~nto

o autuante indica como dispositivos infringidos o artigo 285 do Decreto
24.569197; art. 2, 3, da Lei 13.082100 e art. 1° do Decreto 26.187101 e sugere
como penalidade a prevista no artigo 123, VII-S, "b", da Lei 13.418103.

Nas mrormaçoes vomplementares, o aUluante raIlTlCao JelIOTlSCal,Jaz o
demonstrativo do crédito tributário e esclarece que, pelo limite de faturamento,
a empresa eSlava oongaaa a emlssao ae nmas TlSCalSae venaa alraves ao
Sistema Eletrônico de Processamento de Dados (PED), no entanto, no período
de 2002 tais notas foram emitidas manualmente.

I

A aUIUaaa entra com aeJesa aleganao que no v I N nao na norma
impedindo a emissão de documentos fiscais manualmente; falta de
enquadramento legal; o obrigação instituída no AI fere o princípio da
legalidade; e multa exorbitante.

o processo foi encaminhado ao Contencioso Administrativo Tributário e
submetido a julgamento. O julgador singular, diante da análise das peças
processuais decide pela parcial procedência da ação fiscal, em virtude da não
existência de penalidade específica para a acusação, à época da infração.

em segUloa, por ser lal aeclsao contrana aos Interesses ao eSlaao, o
julgador recorre de ofício.

Insatisfeita com a decisão singular, a empresa interpõe recurso voluntário
alegando que o Auto de infração foi inexato e impreciso. Cerceando-lhe o direito
à ampla defesa; aplicação do art. 112 do CTN; multa confiscatória.

O Parecer circunstanciado, de lavra do eminente representante da Douta
Procuradoria Geral do Estado, sugere a manutenção da decisão monocrática.

É O RELATÓRIO.

VOTO DA RELATORA

I (.;onsta na peça Inaugural dO presente processo, que o autuado UtiliZOU,
no exercício de 2002, a emissão de notas fiscais no sistema manuscrito,
6uando, pelo seu limite de faturamento, estava obrigado à emissão de notas
rscais de venda através do Sistema Eletrônico de Processamento de Dados
~t-'eU).

b
Na instância singular o auto de Infração foi julgado parciarmente

rocedente, em virtude da inexistência de penalidade específica, à época dar~uação. f
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• Processo nOl/Ol02/2005
AI n01/200415491

Rdatoro: Fernandn Rocha A NasriwpnJo

Insatisfeita com a decisão monocrática, a empresa interpõe recurso
voluntário alegando o cerceamento do direito à ampla defesa, por ter sido, o
Auto de Infração, inexato e impreciso. Reclama, também, o efeito confiscatório
da multa.

Diante da análise dos documentos acostados aos autos, verifica-se que o
relato do auto de infração está claro e preciso, não existindo dúvidas quanto à
Inrraçao cometlaa. uuanto ao erelto connscatono aa multa, na ae se esclarecer
que as penalidades decorrentes de ilícito tributário são estabelecidas por Lei. De
acordo com o artigo 150, inciso IV da Constituição Federal, a vedação ao
confisco restringe-se à aplicação de tributo com efeito confiscatório.

Quanto ao mérito da acusação, a Lei 13.082/2000, em seus artigos 2° e
30, dispõe sobre a obrigatoriedade da emissão de documentos fiscais, de
empresas enquadradas no regime normal de recolhimento, por meio de Sistema
Eletrônico de Processamento de dados.

Todavia, em relação à penalidade, há de se aplicar, o artigo 144 do CTN.
que estabelece que "O lançamento reporta-se à data da ocorrência do fato
geraaor aa oongaçao e rege-se pela lei entao vIgente, alnaa que postenormente
modificada ou revogada".

Inexistindo penalidade específica à época da infração e de acordo com o
retromenclonaao artigo, aeve ser apllcaaa a penalidade prevIsta no artigo TL~,
VIII, CId"da Lei nO12.670/96, senão vejamos:

"Arl. 123. As infrações à legislação do ICMS sujeitam
o infrator às seguintes penalidades, sem prejuízo do
pagamento do imposto, quando for o caso:

VIII - outras faltas:

d) faltas decorrentes apenas do não cumprimento das
exigências de formalidades previstas na legislação,
para as quais nao naja penaiJaaaes especlTlcas: mUlCa
de 40 (quarenta) UFIR;"

ISto posto, voto no sentlao ae connecer ae amOos os recursos, negar-Ines
provimento, confirmando a decisão parcialmente condenatória proferida pela
instância monocrática, de acordo com a sugestão da douta PGE.

DEMONSTRATIVO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO

MUL TA. .40 (quarenta) UFIR

É O VOTO
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Processo n01/0102j2005

AI n01/200415491
Relatora: Fernanda Rocha A Nasciment.o

DECISÃO

Vistos, discutidos e examinados os presentes autos, em que são
recorrentes: Célula de Julgamento de 18 Instância e Arapuã Comercial S/A e
recorridos: Ambos.

RESOLVEM os membros da 18 Câmara do Conselho de Recursos
Inoutanos, por unammloaoe oe votos, connecer oe amoos os recursos, negar-
lhes provimento, para rejeitar a preliminar de nulidade argüida pela autuada e,
tamoem por oeclsao unamme, conTlrmar a oeclsao t-'AKL;IALMcN 1c
CONDENATÓRIA proferida pela 18 Instância, nos termos do voto da relatora, e
ao parecer aa aouta t-'rocuraaona geral ao cstaao. Ausentes os consemelros
José Gonçalves Feitosa e Maryana Costa Canamary.

SALA DAS SESSÕES DA 18CÂMARA DE JULGAMENTO DO CONSELHO. . .. .. .6DE RECURSOS TRIBUTARIOS, em Fortaleza, aos.~ de t.~ de 2006.

rJ~Holanda

. PRESIDENTE, LU. I

IDUI .~l~ JL Gonçalves Feilos'à
CO~:~RA CONSELHEIRO
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~~~------J--PCONSEL~IRAHelena Lúcia Bandeira Farias
CONSE EIRA

:;\
Maria Elinei e iva e Sousa
CONSELHEIRA

/~~"'" J'~fC\ ..~b,/w1\.
Magna Vitória de Guadalupe L Martins
CONSELHEIRA
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